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Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa Oeste
Cascais – Inst. Central - Secção de Família e Menores – J1


Proc. 3333/14.7T8CSC

Exm.º Senhor Dr. Juiz de Direito


Armando e Beatriz, Requerentes nos autos em ref.ª, nos quais é Re-
querida Ermelinda, tendo sido doutamente notificada para o efeito,
vêm, à sombra do art.º 39.º/4 do RGPTC, apresentar as suas alegações:


01 Com um mês de idade, o menor Carlos, juntamente com os
seus pais, ficaram a viver na casa dos Requerentes, tendo sido
a avó quem o criou até aos dois anos e meio.

02 Depois desta idade, o menor foi viver com os pais noutra
casa, mas continuou a passar os fins de semana e as férias em
casa dos requerentes e a permanecer aqui sempre que adoecia.

03 Mesmo após a separação dos pais, ocorrida quando a Carlos
tinha 3 anos, este “modus vivendi” manteve-se até o menor
perfazer 11 anos.

04 A partir desta idade, com o casamento da mãe, a quem foi
confiada a custódia do Carlos, os Requerentes ficaram impos-
sibilitados de o ver, estando-lhes vedado, inclusivamente, o
simples contacto telefónico com o neto.
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«Em termos gerais, o ser humano é «sujeito de direitos», pelo
menos desde o nascimento, pois que nesse momento adquire
«personalidade jurídica», art. 66 CC. Se «a personalidade jurídica»,
como susceptibilidade genérica e abstracta de direitos e obrigações
é igual para todos, já o mesmo não acontece quanto à medida exac-
ta desses direitos e obrigações, que depende de vários factores, de
entre os quais releva a «idade». A propósito, refere Cunha Gonçalves
(Tratado, Vol. I, pag. 225): «Todo o homem nasce física e mentalmen-
te débil. A inteligência e a vontade fortificam-se à medida do cresci-
mento do respectivo organismo. Há uma idade que se reputa como
sendo aquela em que o corpo adquire a plenitude do seu desenvol-
vimento; e essa idade foi pelos legisladores adoptada como sendo a
da capacidade legal... (…)
A natural incapacidade do ser humano em função da idade (me-
nores), é suprida pelo poder paternal (art. 122, 123, 124 e 1877 CC).
Regra geral, o exercício do poder paternal incumbe a ambos os pais
(art. 36 nº 3 CRP), a quem compete «o direito e dever de educação e
manutenção dos filhos» (nº 5 art. 36 CRP), não podendo estes ser se-
parados dos pais, salvo quando estes não cumpram os seus deveres
fundamentais...(nº 6 preceito citado). Cabe pois aos pais, promover
o desenvolvimento físico, intelectual e moral dos filhos, art. 1885 CC.
Quer o exercício do poder paternal, quer todo o direito de meno-
res, encontra-se informado pelo princípio geral a que a lei chama
«interesse do menor». Isso resulta claramente do art. 1878 e segs
CC, podendo ocorrer a inibição daquele exercício (poder paternal) no
caso de violação daqueles deveres (art. 1915 CC).
Entre os direitos do ser humano e também da criança (art. 8 Conv.
Dir. Da Criança), inclui-se «o direito à intimidade e relações familia-
res». São dados das ciências auxiliares do direito (sociologia e psico-
logia), que é benéfico ao desenvolvimento e formação da persona-
lidade do ser humano, a sua integração numa família, assente em
laços de afectividade. Assim, a lei presume que o convívio entre a
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criança e a família, o beneficia, sendo pois do seu interesse, que se
assegure esse convívio. Daí o «direito de visita» (...).
Como refere Maria Clara Sottomayor (Regulação do Exercício do
Poder Paternal nos Casos de Divórcio, 4º edic, pag. 71), «o direito
de visita consiste no direito de pessoas unidas entre si por laços fa-
miliares ou afectivos estabelecerem relações pessoais. No contexto
do divórcio ou da separação judicial... o direito de visita significa o
direito de o progenitor sem a guarda dos filhos se relacionar com
estes, uma vez que tais relações não podem desenvolver-se de for-
ma normal em virtude da falta de coabitação dos pais... O exercício
do direito de visita por parte do progenitor não guardião funciona
como um meio de este manifesta a sua afectividade pela criança, de
ambos se conhecerem reciprocamente e partilharem os seus senti-
mentos de amizade, as suas emoções, ideias, esperanças e valores
mais íntimos...». A fol. 74 (obra citada) refere-se: «O direito de visita
assume a natureza jurídica de um direito-dever e não de um direito
subjectivo propriamente dito, constituindo um meio de o progenitor
sem a guarda dos filhos e estes estabelecerem entre si uma rela-
ção afectiva que contribua para o desenvolvimento psicológico dos
filhos...». Mesmo quanto aos progenitores, o direito de visita não ti-
nha carácter absoluto, pois que, se encontrava sempre subordinado
ao «interesse do menor» (...).
Antes da Lei 84/95 de 31 de Agosto, entendia-se que o direito de
visita, apenas se verificava relativamente aos progenitores e não já
aos «avós» e «irmãos». A Lei 84/95, introduziu no nosso ordenamen-
to o art. 1887-A, com a seguinte redacção: «Os pais não podem in-
justificadamente privar os filhos do convívio com os irmãos e ascen-
dentes». É da obra citada (pag. 119) a seguinte passagem: «O menor
passou a ser titular de um direito autónomo ao relacionamento com
os avós e com os irmãos, que podemos designar por direito de visita.
Esta norma, para além de significar um direito do menor ao convívio
com os avós e irmãos também significa um direito destes ao convívio
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com o menor. A lei pretende tutelar a expressão de amor e de afecto
entre os membros da família, a importância da ligação afectiva e do
auxílio mútuo entre as gerações (…).
A mesma ideia (de que no art. 1887-A CC- se consagrou um direito
de visita) é perfilhada no Ac STJ de 3 de Março de 1998 (CJ 1, 119) em
que se refere: «O art. 1887-A CC, aditado pela Lei 84/95 de 31.08,
consagrou não só o direito do menor ao convívio com os avós, como
reconheceu, também um direito destes ao convívio com o neto, que
poderá designar-se por direito de visita. Em caso de conflito entre
os pais e os avós do menor, o interesse deste último será o critério
decisivo para que seja concedido ou denegado o direito de visita».
Do que fica referido, há que concluir pela existência de um ver-
dadeiro «direito de visita» por parte dos avós e irmãos (do menor),
direito este que terá porém, uma menor amplitude que o do proge-
nitor não guardião.
Já se referiu que o critério a atender, para a fixação do direito em
causa, é o «interesse do menor». Como se refere na obra citada (pag.
130) «a decisão judicial resulta de uma ponderação de factores (a
vontade do menor; afecto entre a criança e os avós ou entre a criança
e os irmãos; qualidade e duração da relação anteriormente existente
entre estes; assistência prestada pelos avós ou pelos irmãos à educa-
ção do menor; benefícios para o desenvolvimento da personalidade
do menor e para a sua saúde e formação moral resultantes da rela-
ção com os irmãos e com os avós; efeitos psíquicos e físicos do corte
de relações com os irmãos e com avós ou com irmãos) em que se
tem em conta simultaneamente o direito da criança de se relacionar
com os avós e irmãos, o interesse dos avós ou dos irmãos em se re-
lacionarem com o menor o interesse dos pais (ou do progenitor que
tem a guarda do filho) na unidade de educação dos filhos». Tribunal
da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 Jul. 2004, Processo 6143/2004-6
Relator: Domingos Manuel Gonçalves Rodrigues.
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«Antes das alterações introduzidas no Código Civil pela Lei n.
84/95, de 31 de Agosto, só era possível conceber um direito de re-
lacionamento entre os avós e o menor - à margem da vontade dos
seus pais -, quando este se encontrasse numa das situações contem-
pladas no artigo 1918 - perigo para a sua segurança, saúde, forma-
ção moral ou educação.
Fora dessas hipóteses, a nossa jurisprudência sempre negou aos
avós o “direito de visita”, sob o pretexto de que tal “direito”, além
de não estar consagrado no nosso ordenamento jurídico, integrava
o poder paternal, que, por imperativo do então n. 3 do artigo 1905
(eliminado por aquela Lei), pertencia exclusivamente ao progenitor
que não tinha guarda do menor.
Tal situação, porém, foi radicalmente modificada com a Lei n.
84/95, ao aditar o artigo 1887-A, deste teor:
“Os pais não podem injustificadamente privar os filhos do convívio
com os irmãos e ascendentes”.
Este normativo acabou por introduzir, no fim de contas, de modo
expresso, um limite ao exercício do poder paternal (cfr. artigo 36 ns.
5 e 6 da Constituição da República e artigos 1885 a 1887 do Códi-
go Civil), proibindo os pais de impedir, sem justificação plausível, o
normal relacionamento dos filhos com os avós - hipótese que aqui
importa ter em conta.
Reconhecendo que as relações com os avós são da maior importân-
cia para os netos, ao menos em princípio, quer pela afectividade que
recebem, quer pelo desenvolvimento do espírito familiar que propor-
cionam, o legislador consagrou “um direito de o menor se relacionar”
com os avós, que poderá ser designado por “direito de visita”.
Com este “direito de visita”, genericamente entendido como o es-
tabelecimento de relações pessoais entre quem está unido por es-
treitos laços familiares, pretendeu-se tutelar a ligação de amor, de
afecto, de carinho e de solidariedade existente entre os membros
mais chegados da família.
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Na verdade, é preciso não esquecer que, em regra, o relacionamento
do menor com os avós contribui decisivamente “para a sua formação
moral” e da sua personalidade ainda em embrião e “constitui um meio
de conhecimento das suas raízes e da história da família, de exprimir
afecto e de partilhar emoções, ideias e sentimentos de amizade”.
Por outro lado, “os avós têm em relação aos netos um papel com-
plementar ao dos pais, embora de natureza diferente. Enquanto que
os pais assumem uma função predominantemente de autoridade e
de disciplina em relação aos filhos, o papel dos avós é quase exclusi-
vamente afectivo e lúdico, satisfazendo a necessidade emocional da
criança de se sentir amada, valorizada e apreciada”.
Além disso, nos dias de hoje, nas famílias em que ambos os pro-
genitores exercem uma actividade profissional fora do lar, surgem
cada vez mais situações em que os avós “desempenham um papel
de substituto dos pais” durante a ausência destes, assumindo, con-
comitantemente, uma função educativa de primacial importância
social (cfr. Maria Carla Sottomayor, “Regulação do Exercício do Poder
Paternal nos Casos de
Divórcio”, 1997, páginas 15, 16, 21 e 47, e J.C. Moitinho de Almeida,
“Reforma do Código Civil”, 1981, páginas 165 e 166).
Convém acentuar, entretanto, que o artigo 1887-A não consagra,
unicamente, um direito do menor ao convívio com os avós. Reconhe-
ce, também, um direito destes ao convívio com o neto.
Assim, embora atribuindo especial relevância jurídica à impor-
tância que a ligação com os avós tem para o menor, não deixa de
tutelar, de igual modo, o interesse dos próprios avós na convivên-
cia com o neto.
De salientar, ainda, que “o direito de visita” concedido aos avós
neste normativo não só não se confunde com o “direito de guarda”
e correspondente exercício do poder paternal, como nem sequer
lhes confere os mesmos “poderes” que cabem ao progenitor sem a
guarda do menor.
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O “direito de guarda” e o “direito de visita” são, portanto, dois di-
reitos distintos, com objecto, finalidade e natureza jurídica diferentes,
sendo mais amplo o círculo dos potenciais beneficiários deste último.
O “direito de visita” é um “direito particular”, um “direito subjec-
tivo” resultante de uma “realidade humana e biológica” - como é o
parentesco -, que a lei não pode ignorar, e alicerçado na afeição e
amor reciprocamente sentidos, em geral, entre pessoas do mesmo
sangue e muito próximas entre si.
Trata-se, repete-se, de um direito autónomo relativamente ao “di-
reito de guarda”, não sendo, por conseguinte, nem uma “faceta” nem
uma “consequência” do poder paternal (cfr. Maria Clara Sottomayor,
op. cit., páginas 15, 18 e 19).
O “direito de visita” previsto no artigo 1887-A assume particular re-
levo nos casos de ruptura ou de desagregação da vida familiar - quer
se trate de divórcio ou de separação dos pais, quer de morte de um
deles -, na medida em que estes “abalos” geram, as mais das vezes,
um afastamento forçado entre o menor e os avós.
É que, não raro, o progenitor sobrevivo ou o que fica a deter o po-
der paternal impede o normal relacionamento do menor com os pais
do outro progenitor - tal como foi denunciado nos autos.
Frisa-se, no entanto, que “o direito de visita” dos avós não se en-
contra circunscrito aos casos de ruptura entre os progenitores.
Mesmo quando o menor vive com ambos os pais, estes não po-
dem impedir, injustificadamente, o convívio entre ele e os avós.
E, se o fizerem, os avós poderão, então, recorrer a juízo, para ob-
terem o reatamento da ligação com o neto.
Subjacente ao normativo em apreço, está a presunção de que o
convívio com os avós é não só positivo, salutar e enriquecedor para
o menor, como necessário para o equilibrado e são desenvolvimento
da sua personalidade.
Ora, presumindo a lei que a ligação, entre os avós e o menor é
benéfica para este, incumbirá aos pais - ou ao progenitor sobrevivo
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ou que ficou a deter o poder paternal - a prova de que, no caso con-
creto, esse relacionamento ser-lhe-á prejudicial.
De todo o modo, no confronto do interesse do menor com o inte-
resse dos avós, prevalecerá sempre o do primeiro.
O que significa que o interesse do menor condiciona “o direito de
visita” dos avós, podendo conduzir à sua limitação ou mesmo su-
pressão, quando seja susceptível de lhe acarretar prejuízos ou de o
afectar negativamente.
Em caso de conflito entre os pais e os avós do menor, o interesse
deste último será, assim, o critério decisivo para que seja concedido
ou denegado o “direito de visita”.
Determinando o artigo 1887-A que os pais não podem injustifi-
cadamente privar os filhos do convívio com os ascendentes e en-
tendido este dispositivo como consagrando, também, a tutela do
interesse dos próprios ascendentes na convivência com o neto, se-
ria de todo em todo incongruente que, verificando-se a proibição do
convívio com os avós, se lhes negasse legitimidade para recorrerem
a tribunal solicitando as providências tendentes à obtenção do rea-
tamento dessa relação.
Ao direito da visita reconhecido aos avós nesse preceito, terá de
corresponder, nos termos do n. 2 do artigo 2 do Código de Processo
Civil, “a acção adequada a fazê-lo reconhecer em juízo” e “a prevenir
ou reparar a violação dele”.).» Acórdão do Supremo Tribunal de Justi-
ça de 03-03-1998 Processo 98A058 Relator: SILVA PAIXÃO

Dispõe o artigo 30.º do nCPC, sob a epígrafe “Conceito de legitimidade”
1. O autor é parte legítima quando tem interesse direto em de-
mandar; o réu é parte legítima quando tem interesse direto
em contradizer.
2. O interesse em demandar exprime-se pela utilidade derivada da
procedência da ação e o interesse em contradizer pelo prejuízo
que dessa procedência advenha.
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3. Na falta de indicação da lei em contrário, são considerados titula-
res do interesse relevante para o efeito da legitimidade os sujeitos
da relação controvertida, tal como é configurada pelo autor.

É portanto evidente que os Requerentes, tendo invocado a vio-
lação daquele seu direito, são, na situação ajuizada, directamen-
te interessados na “demanda”, cuja procedência inegavelmente
lhes aproveita.
Havendo, portanto, proibição de relacionamento entre o menor
Carlos e os Requerentes - seus avós paternos, que, com ele convive-
ram estreitamente até aos 11 anos de idade -, a tutela dos interesses
em jogo pressupõe e reclama que estes últimos possam vir a juízo
pedir a decretação das providências adequadas ao restabelecimento
da sua convivência com o neto, nas condições de tempo e de lugar a
fixar pelo tribunal.
O que significa que, no caso, os Requerentes têm legitimidade
para intervirem no “processo de regulação do exercício das respon-
sabilidades parentais” e, invocando o artigo 1887-A, obterem a regu-
lamentação do seu direito de visita (cfr., expressamente neste senti-
do, Maria Clara Sottomayor, op. cit., páginas 20, 22 e 25).
Considerem os requerentes justo a fixação do seguinte regime
de visitas:
a) «Os avós paternos podem visitar o Carlos quinzenalmente, ao
domingo, das 15 às 19 horas, em local a combinar com a mãe.
b) No período de férias grandes da escola, Carlos poderá passar
uma semana de férias com os avós ora requerentes, em data a
ajustar com a mãe.
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Termos em que, nos mais de direito e
com o mui douto suprimento de Vossa
Excelência, se requer seja reconhecido
aos requerentes o direito a conviver com
o seu neto.


Prova:
i) O Rte peticiona a prova por declarações de parte nos termos do
art.º 466.º do nCPC;
ii) Rol de testemunhas, a apresentar:


Nome, profissão e morada


O Advogado






